
ESTADO DE RONDÔNA
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CÂMARA MUNIcIPAL DE PRESIDENTE MEDIGI

CONTRATO DE REGISTRO DE PREçOS OOI/ZO2L

PREGÀO ELETRÔNICO N". 094/2020
ATA DE REGTSTRO DE PREÇO N". 046/2020
PROCESSO No. 4994/20L9.
MODÀLIDADE: CARONA

oIrE cEr,EBRÀ![ À CÂUARA UINICIPAT DO !íINICÍPIO DE
PRESTDENTE UÉOrCr/nO E A EMPAESA MADETRÀ SOLUçÔES
ÀDUINISTRÀçÂO DE CON\IENIOS I,TDÀ, PÀRA OS EINS QT'E
ESPECIFICÀ.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de Eevereiro do ano de 2021 (dois
mil e vinte e um), a CÀ!íARIL UT NICIPàI DE PRESIDENEE UEDXCI/RO,
pessoa jurídica de direito púbIico interno, inscrita no CNPJ n."
63.609.994/000L-68, com sede na Rua Padre AdoIfo, no 2590,
Centro, nesta cidade de Presidente Médici/RO, neste ato
representado pelo vereador Presidente EDIRLEI CASSIUIRO DE
OLMIRÀ, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade n.
561678 SSP/RO, e devidamente inscrito no CPF/ME sob o n.
620.890 .802-12, residentê e domiciLiado no município de
Presidente Médici/RO, e do outro J-ado a empresa !|ÀDEIRÀ SOLUçôES
ÀDUINISIRJàÇÃO DE CONVENfOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNP,J sob n. 05.884.660/0001-04, com sede no
endereço RUA. DOM PEDRO II N"2195, PORTO VELHO/RO, neste ato
representada por GILVAN GUIDIN, portador da Carteira de
Identidade sob o n. 595132 SSP/}fI e inscrito no CPE sob o n.
411.783,861-04, doravante denominada DETENTORA, vencedora da
licitação na modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço,
referente ao processo Administrativo n" 4994/201,9, em
conformidade com a Lei n" lO52O/02, Lei 8.666/93 e Decreto n"
1,892/20!3, e Decretos Municipais e suas alterações, em estrita
observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e
contratos administrativos, resolvem CONSTITUIR O REGISTRO DE
PREÇO, mediante as cl,áusul-as e condiçôes seguintes:

DO OBd'ETO

CLÁUSULA PRfMEIRA. o objeto do presente contrato é constituir o
Sistema de Registro de Preços, com o respectivo registro de
preços para futura e Enentual Contretaçáo de Eq)rêae Operadora
dÊ Sistârn de Cartões de Àbastêcimênto paaa Àquisigao dê
Combustívêl (GA§|OLINA COMIr!í, DTESEL Collt U, DfESEL SI0), visando
atender as necessidades da CÂMARÀ MUNICIPAL, para um periodo de
12 (doze) meses, tudo em conformidade com as especificaÇões
constantes no Termo de Referência, no edital, na Proposta de
Preços do Processo Administrativo n. 4994/20L9 e ata de registro
de preço n". 046/2020, que constituem partes integrantes deste
contrato independente de transcriÇão.
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DOS CFÉDTTOS ORçAMENTáRrOS

CuiUSUf.e, SEGITIIDÀ. As despesas d.ecorrentes da aquisiçáo do objeto
deste contrato correrão à conta dos recursos consignados na
dotação orçamentária da Câmara Municipal.

DO \TAIOR

CúUSULA EERCEIR]a. o valor d.a
adquiridos são os constantes
empresa acima classificada com o

aquisição dos objetos a serem
da presente Ata, ofertado pela
menor preço, quais sej am:

TOTAI. GERAL

Subeláueula Primeira. os
e completa remuneração
deste Contrato.

preços registrados
pelo fornêcimento

constituirão a única
dos produtos obj eto

ftem DescrÍ ção Unid. Quan . V. Unt. V. TOTAL
I SERVIçOS DE

GERENC]AMENTO DE
ABÀSTECIMENTO DE
COMBUSTIVEL, POR MEIO
DE CARTAO MAGNETICO E
SISTEMA QUE UTILIZE
TECNOLOGIA DE

INFORMAÇAO VIA WEB,
ATRAVES DE REDE
CREDENC]ADÀ DE POSTOS,
PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA FROTA
DE VEICULOS E
EQUI PAMENTOS DÀ CAMARA
MUNI C I PAL DE
PRESIDENTE MEDICI /RO.
(COMBUSTIVEL: GAZOLINA
COMUM, DIESEL COMUM,
DIESEL 51O ) .

SV L s0.000, 00 50.000,00

2 TAXA DE ADM]NISTRÀÇAO
PARÀ ABASTECIMENTO DOS
VEICULOS, UTILIZANDO
SERVIÇOS DE
ADMINISTRÀÇAO E
GERENCIÀMENTO
INFORMATIZADO PARA
ATENDER A CAMARA
MUNICIPAL DE

PRESIDENTE MEDICI
(DESPESA COM TAXA DE

ADMINI STRÃÇAO )

R§ 1.250, 00 CORRESPONDENTE A
-2,5* DE DESCONTO OEERTADO NO

PREGAO, OUE SERÂ REVERTIDO COMO

RECEITA A CAMARÀ MUNICIPÀL DE
PRESIDENTE MEDICI/RO NO ATO DO

PAGAMENTO.

Rua Padre Adolfo, n" 2590 - imait camarameüci@gmail.con\ F-ore: (69) 3471-2819-2405.
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',*l§ül& cÂuaRa MUNrcrpAL DE pRESTDENTE MEDrcrT
DO REA.'USTE DE PREçO

Cu(uSuf.a QUÀRIÀ. Não haverá reajuste do preço registrado.

Subcláusula Primeira. Os preços registrados poderão ser revistos
em decorrência de eventual redução dos preÇos praticados no
mercado ou de fato que el-eve o custo do objeto registrado,
cabendo à Àdministração promover as negociações junto ao
fornecedor .

Subcláusula Segunda. ouando o preço regístrado tornar-se
superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a AdministraÇão convocará o fornecedor para negociar a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.

Subclausula Iêrcêira. Quando o preço de mercado tornar-se
superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a. fiberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penaLidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

b. convocar os demais fornecedores
oportunidade de negociação.

para assegurar igual

Subclausula Querte. Não havendo êxito nas negociações, o órgâo
gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de
preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção da
contratação mais vantaj osa .

\IALIDàDE DO REGISTRO DE PREçO

crÁUsuÍ.A QUIIIEÀ. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12
meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos
do art. 4" do Decreto EederaL n. 1.892/L3 e suas aLteraÇôes e
Decretos Municipais e suas alterações.

DÀIi COI{DIçÕES DE EIORNECIMENTO E DO PRÀZO DE ENTREGA

cúusulÀ sE:gÀ. À administraÇão não estará obrigada a adquirir
os produtos da DETENTORA desta Ata de registro de PreÇos.

Subcláugula PlimÊira. A unidade requisitante deverá certificar-
se da conveniência de utilizar a ata de registro de preço,
reaLizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para
fornecimento dos produtos, nas mesmas condÍÇões previstas neste
instrumento.

subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada
após o recebimento pela DENTENTORA das AutorizaÇões de
fornecimento emitidas pela unidade requisitante, as quais
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deverão ter sido precedídas da emissão da competente nota de
empenho, para cuja retirada a DENTENTORA terá o prazo de 3 (tres)
dias corridos, contados dê sua convocação para fazê-Io.

SubcláuEu1a Têrceira. Quando cabívef a Lavratura do contratof a
DETENTORÀ deverá comparecer para firmá-Io no mesmo prazo
assinalado na Subcf áusul-a ant.erior para a retirada da nota de
empenho.

Sr:bcláusu1a guaate. A entrega da nota de empenho e a assinatura
do contrato (quando este for exigíve1) ficarão condicionadas à
apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos,
devidamente atual-izados :

a) Certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social -
INS S / FEDERAL,
b) Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço-EGTS.
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) .

Sr:bc1áusu1a Quinta. os produtos deverão ser apresentados de
acordo com as especificações técnicas e demais disposiçÕes do
Termo de referencia, Edita1 e proposta.

Srüc1áugu1a sêxta. A DETENToRA responsabí IÍ zar-se-á por todos
os prejuizos que porventura ocasione a Camara minicipal de
presidente medici ou a terceiros, em razão da execução dos
fornecimentos decorrentes da presente Ata.

DA EC'M{A DE PàGN1IENTO

clÁusuÍ,A SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENToRA
deverá apresentar à unidade requÍsitante a comPetente nota
fiscal, acompanhada do atestado de recebimento definitivo e
xerox da nota de empenho.

Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENToRÀ deva
proceder a ajustes da documentação necessária ao Pagamento, o
prazo será interrompido e reÍniciará a partir da data em que se
der a regularização.

Srücláusu1a Segrunda. Para atestar o recebimento definitivo do
objêto entrêgue, as unidades requisitantes terão o prazo de
cinco dias úteis, contados da data da entrega'

Slúcláusute Terceira. As unidades requisitantes não poderão
receber o produto diferente daquele objeto do regístro de preço,
sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.

Subcláuaula Q4rarta. Estando em termos a documentaçâo apresentada,
o paganento devido será depositado na conta corrente da
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DETENTORA, em um doa Bancos informados pela mesma, a critério da
Camara Municipal .

Sr:bcláueu1a guinta. Nos casos de eventuais atrasos de Pagamento,
desde que a DETENTORÀ não tenha concorrido de alguma forma para
tanto, será devido encargos moratórios, desde a data limÍte par
apagamento (30 dias após apresentaçâo da nota fiscal) até a data
do efetivo pagamento pel-o CONTRÀTANTE, que serão calculados por
meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM=IXNXVP,onde:
Em = Encargos Moratórios;
N = número de dias entre
efetivo pagamentoi
VP : valor da parcela em
I = Índice de compensação
t= r/365 I= 6/100/36s
Onde I = taxa percentual-

DÀS OUTR]àS OBRIGÀçÔES DÀ

a data prevista para o pagamento e a do

atraso;
financeira = 0,0001,6438, assim apurado:

I: 0,00016438
anual no valor de 6*

DEIEIITOR]tr

deverá observar todas as
a manter as condições de

ticitatório que precedeu à

Cr.Áusufa oIrA\[4. A DETENToRA será responsável pela segurança do
trabalho de seus empregados, em especial durante a execução dos
serviços.

Subcláugula Pristeila. A DETENTORA deverá arcar com todos os
encargos de sua ativídade, sejam eles trabalhistas, sociais,
previdenciários, fiscais ou comercíais.

Srücláusula Segunda. A DETENToRA estará obrigada a comparecer,
sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, a fim de
receber instruÇões, participar de reuniÕes ou para qualquer
outra final,idade refacionada ao cumprimento de suas obrigações.

Subcláugula Ierceira. A DETENTORA
normas legais vigentes, obrigando-se
habilitação exigidas no procedimento
celebraÇão do presente Contrato.

DAS OBRTGAÇõES Oe coNTRATelrTE

CIÁustIÍ,A NoNA. Cumprir todos os compromissos
assumidos com a DETENTORA, efetuando os Pagamentos
a Cláusufa Sétima.

fi-nanceiros
de acordo com

Subcláusula Prinêira. Eornecer e cofocar à disposição da
DETENTORA todos os eLementos e informaÇões que se fizerem
necessários à aquisição.

Subcláusula Sêgrunda. Notificar, formal e tempestivamente, a
DETENTORÀ sobre as irregularidades observadas no cumprimento da
aquisição.
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Srúcláusula Têlcêira. Notificar a DETENTORA, por escrito e com
antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de
sua responsabíl-idade.

Srücláusula Quarta. Acompanhar a execuÇão do objeto contratado,
efetuada pela DETENTORA, podendo intervir durante a sua execução,
para fins de ajustes ou suspensão do fornecimento.

Srúcláueu1a Quinta. Eiscafizar a aquisição, conforme Art. 67 da
Lei Eederal No 8 . 6661 93.

Subcláusula Sexta. O Órgão gerenciador será responsáveI pela
prática de todos os atos de control-e da AdministraÇão do SRP,

tudo conforme o Dec. Eederal n. 7.892/L3 e Dec. munj-cipaI .

Subcláuaula Sétirna. Cumprir com todas as determinações contidas
no Termo de Referência e edital de licitação.

DÀS PBTAI,IDàDES

cLÁusuLA DÉclua. À DETENToRA sujeitar-se-á as sanções previstas
no capitulo IV da Lei 8,666/93, e em caso de inadimplemento de
suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o
compfementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sançÕes
legais dispostas nos artigos 85 a 88 da lei de licitações e
contratos e do art. 1.", da Lei n" 10.520/2002, além das
responsabilidades civis e criminais '

a) PeIa inexecução total ou parcial do objeto do contrato,
poderá a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar a
Contratada as seguintes penalidades:
I. Advertência;
II. Mul-ta, sobre o vafor contraEado, no seguinte Percentual:
§ 0,33t (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o
valor contratado, nos casos previstos nos incísos 1a V do art.
78 da Lei 9.666/93, l-imitado a 10* (dez por cento) a ser
caLculado sobre o valor dos serviços não executados;
§ em caso de reincidência por 03 (três) vezes no atraso que
trata o item anterior, poderá ser aplicada a sanção doa alinea b,
sem prejuízo de outras cominações,'
III. Suspensão temporária em participar de licitaÇão e
impedimento de contratar com a ÀdministraÇão, por prazo de até 2
(dois) anos;

b) Peto descumprimento total ou parcial- do contrato pela
Contratada, a Administração poderá rescindir o contrato, anular
o empenho e/ou aplicar mul-ta de até 20? (vinte por cento) sobre
o val-or total, da contratação, recolhida no prazo de até
15 (quinze) dias, contado da comunicaÇão oficial-;

v
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CÂMARA MUNTCIPAL DE PRESIDENTE ÍIIEDIC]

c) Não se aplica a mul-ta referida no inciso II do item 13, em

casos fortuitos ou de força maior, condicionando a contratada a
apresentar justificativa por escrito, até 24 (vÍnte e quatro)
horas antes do término do prazo Para a conclusão dos serviços.

d) Na hipótese da não aceitaÇão da justificativa do atraso, o

valor das multas será deduzido da importância a ser paga à
empresa vencedora.

e) As sanÇões previstas nos incisos I, II e III do item anterior,
poderão ser apficadas às empresas que em outras contrataçÕes com

a Àdministração Pública de qualquer nível federativo ou com suas
entidades paraestatais :

I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por
meios dolosos, fraudes Eiscais no recoLhimento de quaisquer
tributos;v II - Tenham praticado atos i.l-icitos, visando frustrar os
objetivos da LicitaÇão;
III - Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar
com a Àdministração, em virtude de outros atos ilicitos
praticados.

f) Às penalidades previstas nesse tópico não excluem outras
decorrentes da Lei n" 8.666/1993.

Stücláuau1a Primeira. As sanÇões são independentes e a aplicação
de uma não exclui a das outras.

Subcláusu1a Segrunda. o nâo pagamento de mul-tas no Prazo previsto
ensejará a ínscrição do respectivo vafor como divida ativa,
sujeitando-se a CONTRATADA ao Processo judicial de execução.

Subcláueula Terceirâ. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido
processo administrativo, que Prevê defesa prévia do interessado
e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada
vista ao processo.

DO CATiICEIÀ!áENIO DA ÀTA

cIÁUsuLA DÉcIuA PRIMEIRA. A Ata de Registro de PreÇo poderá ser
cancelada pela adrninistração, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, quando a DETENTORA:

a) Descumprir as condições estabefecidas no presente instrumento
ou normas legais aplicáveis à espécie;

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equival-ente no
prazo estabelecido pela Administraçâo, sêm justificativa
aceitáve1;

c) Não aceitar reduzir o preço registrado na hÍPótese de este
tornar-se superior aos praticados no mercado.

Rua Padre Adolfo, n" 2590 - imail: camaramedici@email.com,Fone: (69) 34712819'2405.
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V

GÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI

d) Tiverem presentes razões de interesse público'

St bcláusuIa PriD€iaa. A comunicação do cancelamento do preço
registrado será feita pessoalmênte ou enviada via: correios' e-
mail ou fac-simile.

SrücJ.áuEula Segrunda. Sempre assegurado o contradÍtório e a ampla

defesa, o Presente contrato também poderá ser cancelada por
razões de interesse Púb1ico '

subcláusuIa Têrceira. A Ata de Registro de Preço poderá ser
rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em gera1, com

as consequências Iegalmente previstas.

Subcláusula Quarta. O fornecedor poderá solicitar o

cancefamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comPrometer a Perfeita execuÇão
contratuaf, decorrente de caso fortuito ou de força naior,
devidamente comprovado.

subcláusula guinta. os PreÇos registrados serão publicados
trimestralmente para orientação da AdministraÇão. (art' 15, § 2",
da Lei n" 8.666/93) .

DÀ PUBLTCÀçÃO DO EXTRIÀEO

clÁusurÀ DÉcrldA SEGITIIDÀ. Eicará a cargo da Administraçâo a

publicação do presente instrumento, em extrato, no prazo e forma
dispostos pela legislação pertinente.

DàS DISPOSIçÕES FINAIS

CLÁUSI,IÀ DECIMA TERCEIRÀ. rntegram este contrato de Registro de

PreÇos, o Ato Convocatório do Pregão - Edital e seus anexos, bêm

com a proposta de preço escrÍta formulada pela DETENTORÀ da Ata'
constando os preços de fechamento da oPeraçâo e a documentação
de habilitação, de cujos teores as partes declaram ter
conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexaÇâo'

Srúc1áusu1a Primeira. Os documentos supracitados são
considerados suficientes Para, em complemento a este contrato e

a Àta definir a sua extensão, e desta forma, reger a execução
adequado do instrumento ora celebrado.

Subcláueula S€grunda. os casos omissos serão resol-vidos pela
Camara Municipal. em conjunto com a Procuradoria da Camara

Municipal, observadas às disposições estabêIecidas na LegislaÇão
vigente.

Srüc1áugula Eerceira. Nenhuna indenização será devida aos
l-icitantes pela elaboração e/ov apresentaÇão de documentação

@ôamaramedici@email.com,F one: (69) 347 l-2819-2405'
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cÂMA l

refativa à licitação, nem em

contratações dela decorrente.
relaÇão às expectativas de

Subcláusula Quarta. os órgãos e entidades que não ParticiParem
do registro de preÇos, quando desejarem fazer uso da Ata de

Registro de Preços, deverão consuftar o órgão gerenciador da ata
para manifestaÇão sobre a possibilidade de adesão'

Stúcláusula guinta. Compete ao órgão não participante os atos
relativos à cobrança do cumprímento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aPlicaÇão, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
detorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em

relaÇão às suas próprias contrataÇões, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

srücláusula Sêxta. As aquisições ou contrataçôes adicionais
(caronas) nâo poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50* dos
quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e

órgaos participantes. (Atualizado pelo Decreto Federal N" 9'488
de 30 de Agosto de 2018)

subcláusula Sétina. Às aquisições ou contratações adicionais
(caronas), não Poderão exceder, na totaLidade, ao dobro do
quantitativo dos ítens consignados na Ata de Registro de Preços
para o órgão gerenciador e os Participantes, indePendentemente
áo número de órgãos não participantes que aderirem. (Atualizado
pelo Decreto Federal N" 9.488 de 30 de Àgosto de 2018)

subcláusula oitava. caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de

Registro de PreÇos, observadas a condição nela estabelecida,
opiar pela aceitação ou não da executar do objeto,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde
que estes não prejudiquem as obrigaÇões anteriormente as§umidas'

Subcláuaula l{ona. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de
Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no
instrumento convocatório, obedecidos ao disposlo no art. 57 da
Lei n" 8.666/93.

Srúcláusula Décina. A Ata de Registro de Preços Poderá sofrer
alteraÇões, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da

Lei n" 8.666/93.

DOFORO

CrÁUsuÍ,A DEcrua QuÀRTA. Eica eteito o foro da comarca de

Presidente Médici, Estado de Rondônia, para dirimir todas as
questÕes oriundas da presente Contrato de Registro de Preços,
sendo esta, competente para a propositura de qualquer medida
judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja'
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CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MEDICI

Parágrafo únieo. E, por estarem justos e acordados, assinam o

presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, Para que
produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Presidente Médici/RO, 16 de Fevereiro de 2021.
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